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Para Elli Benincá, 


			Deste por sua mestria dialógica.


			(in memoriam)


			Der Mensch kann in keine gefährlichere Lage versetzt werden, als wenn durch äussere Umstände eine grosse Veränderung seines Zustandes bewirk wird, ohne dass seine Art zu empfinden und zu denken darauf vorbereitet ist. Es gibt alsdann eine Epoche ohne Epoche, und es entsteht nur ein desto grösserer Widerspruch, je weniger der Mensch bemerkt, dass er zu dem neuen Zustande noch nicht ausgebildet sei.


			O ser humano não pode se transportar para nenhuma outra situação mais perigosa senão para circunstâncias exteriores que causam uma grande transformação em seu estado, sem que sua forma de sentir e de pensar estivesse preparada para tanto. Surge então uma época sem época, emergindo disso uma contradição tanto maior quanto menos o ser humano observa que não está preparado (formado) para esse novo estado. 


			(GOETHE, 1998, p. 346, tradução minha)


			





PREFÁCIO a uma obra necessária, 
no sentido filosófico


			Ao remeter-se a Goethe, o autor dos ensaios que compõem este livro aponta para o fato de que se jogar em uma situação nova (“perigosa”) pressupõe estar preparado em termos de sentimento e pensamento e aceitar os riscos e os desafios dos caminhos ainda não percorridos, do desbravamento, do novo que pouca relação guarda com o já vivido, enfim, do por fazer. Mas, ao mesmo tempo, no decorrer da obra, emerge com ênfase a importância de não fazer tábula rasa do passado, detentor de um acúmulo, de patrimônio acumulado, de um adensamento formativo-cultural que está disponível à humanidade e precisa ser (re)apropriado. Na práxis entre o vivido e o porvir situa-se o desafio ético-político, tendo no horizonte um telos a guiar indivíduos e coletivos – e na relação destes com suas ambiências – na perspectiva de superação das tentativas surpreendentemente sempre renovadas de perenidade do sistema vigente, a despeito deste ser uma contradição em processo, dadas as constantes crises que o assola. 


			Nesse contexto, a âncora, o fator-chave de cada um dos ensaios/capítulos que conformam o livro é a formação humana, na perspectiva omnilateral, individual e coletiva, preocupação esta que, de maneira explícita ou tangenciada, está presente em cada um dos textos que compõem esta obra.


			Falar em ensaios, contudo, pode passar uma ideia de que estamos diante de uma coletânea, de um somatório de textos. Nada mais errôneo e distante daquilo que temos em mãos e que desafiará o leitor a embrenhar-se nesta leitura, a desassossegar-se e ser fustigado a comprometer-se com os desafios postos pelo autor, embasado em uma plêiade de autores clássicos e atuais. Os nove ensaios podem ter surgido em momentos diversos – conforme explicitado na introdução –, atendendo a demandas específicas. Porém, o autor demonstra toda sua erudição e engajamento ao lançar mão, qualificadamente, dos aportes, entre outros, da filosofia, da sociologia, da antropologia, da história, da pedagogia e daquilo que em conjunto ele chama de “humanidades”, para legar-nos um texto que torna evidente um esforço – bem-sucedido! – de tecitura (poderia ser também tessitura) das temáticas que, na sua diversidade, convergem para uma defesa intransigente dos processos formativo-educacionais humanos. 


			A questão da formação vem sendo insistentemente (re)colocada como uma espécie de horizonte perdido e que precisa ser resgatado. Poderíamos aqui, além do autor desta obra, elencar uma série de outros que focalizam essa problemática desde um espaço insuspeito (ou “suspeito”, dada a condição mercadológica que atravessa a instituição hoje) como o da universidade e, nesta em especial, na pós-graduação stricto sensu, de cujos processos seria de se esperar mais do que produtos; de cujos profissionais ou egressos poderia se esperar compreensões mais amplas dos processos históricos e engajamentos mais comprometidos frente a realidades cuja marca é a exclusão da maioria ou, quando muito, a inclusão marginal ou, bourdieuanamente falando, a produção de “excluídos de dentro” (BOURDIEU, 1998). Textos como o de Duarte (2006) e de Chauí (2006), apenas a título de exemplo, explicitam o quanto a formação, e por decorrência a inserção engajada, vão sendo “desidratadas”, prejudicadas quando os órgãos de avaliação e financiamento passam a exigir mais resultados (ênfase na quantidade) em menos tempo. Aqui faz todo o sentido o questionamento presente no título do texto de Sguissardi (2011): “A avaliação defensiva no 'Modelo CAPES de Avaliação': é possível conciliar avaliação educativa com processos de regulação e controle do Estado?” Certamente uma avaliação enquadrada nesses parâmetros deixa a desejar em termos de formação. Ressalta-se aí o caráter classificatório, rankeador, hierarquizador, “apequenando” o próprio conceito de avaliação.


			Quanto à universidade1, Dalbosco explicita detalhadamente em diversas partes da sua obra – embora sem menção direta – as consequências da denúncia de Chauí (2003) de que a “organização” está ocupando o lugar da “instituição”, e como tal, os objetivos passam a ser o prático, o pragmático, o utilitário, o imediato. E tudo isso facilitado por uma cultura e por meios digitais que contribuem para atingir os intentos daqueles, sejam pessoas, países ou blocos, que estão interessados em algo que poderíamos denominar de “presentismo eterno”, no qual ou do qual auferem suas imediatas vantagens. E se há algo que passa a ser prioritário, nesse contexto, é a informação, tão decantada e tantas vezes confundida ou apresentada como se fosse formação. No contexto dessa confusão, em uma época na qual, comparativamente, nunca antes se contou com tantas informações, urge tratar da formação, um dos aspectos centrais na obra de Dalbosco. 


			Para fazer frente a este engodo de confundir ou sobrepor informação e formação/conhecimento, permito-me aqui utilizar uma metáfora: “um grande estoque de informações é tanto conhecimento como um monte de tijolos é uma casa”. Se não houver uma preparação, um projeto, uma perspectiva axiológica e um telos a direcionar os construtores, nunca teremos uma casa. De igual maneira é possível raciocinar em relação à informação. Podemos acumular, podemos acelerar acessos, podemos fazer o que quisermos voluntariosamente, mas a “alquimia” da transformação de uma grande quantidade de informações em conhecimento não se dará por moto-próprio. Informação remete a estoque, critério que não se aplica a conhecimento, a esclarecimento, à formação. O conhecimento relaciona-se a transformações para além do quantitativo, a conexões, a estabelecimento de coletivos, de redes, de intersubjetividades em direção à elevação qualitativa do conhecimento, da formação das pessoas na perspectiva individual e coletiva. 


			Um autômato estoca e gerencia mais informações do que qualquer gênio humano, seja indivíduo ou grupo. Porém o conhecimento é condição para selecionar, organizar, direcionar, dar um fim construtivo às informações, como elementos constitutivos do conhecimento, mas enquanto tais, ainda longe de poderem ser confundidas com conhecimento. É nesse processo que não se pode confundir, como se preceitua nos dias de hoje, informação e formação. 


			Juntamente aos críticos, com os pesquisadores, com os teóricos que denunciam o status quo, encontramos também em preceitos legais a defesa da formação como valor a ser cultivado e conquistado. A ampliação quantitativa e qualitativa das opções de formação de professores para a educação formal em todos os níveis, bem como a formação continuada, são preocupações que aparecem na carta magna da educação, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei n. 9394/96), explicitamente em seus artigos 62, 63 e 67. A partir desses preceitos legais, dos governos anteriores a 2016, emanaram iniciativas no sentido de ampliar as opções de formação e de qualificar instituições e processos formativos de professores, com o objetivo – explicitado pelo menos – de, a partir da melhoria da qualificação dos professores, radicalizar na formação do conjunto da população. Como forma de concretizar o prescrito na legislação, avançou-se em propostas e iniciativas, dentre as quais destacamos quatro: a criação do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Funeb); criação da Nova Capes, propiciando a formação em nível stricto sensu a professores da educação básica; a ampliação da rede tecnológica via Institutos Federais de Educação, com a abertura do leque de frentes para contemplar a formação humana, ultrapassando a precípua formação voltada a um emprego ou posto de trabalho; criação, ampliação e interiorização de universidades públicas. Essas e outras iniciativas, voltadas à criação de políticas de estado para a educação, precisariam ser ampliadas e radicalizadas na sua abrangência e atuação frente a um contexto de colonização do público por parte do privado mercantil.


			No somatório entre as pesquisas, as produções críticas dos pesquisadores, dos intelectuais e os preceitos legais, base das iniciativas governamentais, poderíamos dizer, retomando as ideias do primeiro parágrafo, que estão sendo construídas as condições para superar uma situação que evidencia que a formação predominante propiciada nos dias atuais ainda está longe de ser a necessária para a elevação qualitativa da educação no sentido de favorecer equanimemente o conjunto da população. Isso cria uma situação de desconforto, de busca, de reacomodação, mas certamente em um patamar mais elevado. Vislumbrar o que fazer, frente à necessidade de avançar, nem sempre é algo que está imediatamente acessível ou é perceptível. Diante disso, nada melhor do que conclamar os leitores da obra de Dalbosco a escutar e aceitar a indicação do próprio autor, feita logo na introdução da presente obra, ao referir-se aos passos, ao método de construção da obra e de como os leitores poderão beneficiar-se mais da sua leitura: 


			Entendo por procedimento hermenêutico, nesse contexto, a relação interpretativa que se estabelece entre o investigador e o texto investigado. Sob este aspecto, considero dois passos indispensáveis: O primeiro consiste em entregar-se ao texto, escutando o que ele tem a dizer e deixando-se impregnar pelo processo de estranhamento que ele causa. Trata-se de evitar, nesse sentido, o procedimento de simplesmente impor ao texto algo estabelecido previamente, ou seja, de querer fazê-lo responder somente às inquietações do investigador (leitor). O segundo passo, decorrente do primeiro, refere-se à necessidade que o investigador possui, orientando-se pela escuta, de por questões ao texto, fazendo-o respondê-las (DALBOSCO, 2021, p. 28-29).


			Contudo, para além das questões do texto, há a desafiar-nos aquelas do contexto. Neste início de segundo decênio do século XXI, em termos governamentais, estamos sendo defrontados com uma prática sistemática que denomino de Pedagogia da constrição, que, pelo que se faz e por aquilo que se impede que seja feito, a partir de um governo pelo Twitter ou por lives, não coloca sob constrição apenas os professores e as instituições educacionais: é a práxis que é sacrificada. É preciso resistir, instaurando processos comunicacionais para além dos estreitos espartilhos do número limitado de caracteres do Twitter ou das trocas intersubjetivas reduzidas a emojis. Os anais da história guardarão o registro das tentativas de silenciamento da pedagogia freireana e as danosas consequências dessas tentativas. 


			Por fim, caso alguém ainda tenha dúvidas a respeito da questão/afirmação levantada por Ítalo Calvino, “Por que ler os clássicos?”, esta necessária e oportuna obra de Cláudio Dalbosco fornece uma inequívoca resposta. 


			Lucídio Bianchetti 


			Professor aposentado do PPGE/Ufsc
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INTRODUÇÃO


			Os nove capítulos aqui reunidos têm origem e motivações acadêmicas e intelectuais distintas, referindo também temas e autores diferentes. Originaram-se de palestras proferidas em eventos ocorridos na última década em diferentes universidades brasileiras e publicadas em diferentes lugares, como atesta a origem dos capítulos, inserida no final do livro. Apesar de sua diversidade, são conduzidos por um fio condutor que foi se esclarecendo ao longo da própria investigação. Partindo de inquietações educacionais atuais, o fio condutor procura problematizá-las à luz da tradição intelectual filosófica e pedagógica passada. Os capítulos representam o esforço teórico de pensar o problema da formação humana e da educação no contexto social plural e complexo, marcado por formas pós-humanistas de pensamento. Se referências passadas não podem mais ser empregadas sem o devido questionamento, o risco imanente às formas contemporâneas e plurais de vida é o relativismo radical. Concebo a reconstrução de novos ideais normativos e a reinvenção de novas formas de vida, considerando a pluralidade cultural contemporânea e as formas pós-humanistas de pensamento, como dois grandes desafios da filosofia da educação transformada (DALBOSCO, 2010), os quais podem ser enfrentados por meio do diálogo crítico com a tradição intelectual passada. 


			Desse modo, os capítulos procuram pensar problemas de formação humana e educação recorrendo à força normativa da filosofia da educação passada, representada pelo Iluminismo moderno, especialmente pelo pensamento de Jean-Jacques Rousseau e Immanuel Kant. Interpretações contemporâneas representadas por Martha Nussbaum, Axel Honneth e Michel Foucault mostram o quanto o diálogo vivo e crítico com a tradição intelectual é indispensável para a compreensão de nós mesmos e de nossa própria atualidade. Também mostram os riscos inerentes ao abandono da tradição ou ao utilitarismo com que se vai a ela. Abandonar a tradição ou empregá-la apenas com fins imediatistas significa empobrecer a capacidade de compreender o momento atual e, com isso, enfraquecer a própria capacidade de dar respostas mais fecundas aos problemas que se apresentam à sociedade e, no caso educacional, às instituições formais de ensino. Em tempos de mercantilização da educação e de produtivismo acadêmico (ZUIN e BIANCHETTI, 2015), a pressa na elaboração do conhecimento e a pressão por resultados imediatos comprometem a formação sólida e abrangente das novas gerações, não as preparando para o respeito à diferença e para o exercício plural e democrático. 


			Além do esforço de dialogar criticamente com a tradição, visando reter aspectos que auxiliem a pensar nossa atualidade e a nós mesmos, há outro ponto comum que articula os capítulos, o qual se refere à imbricação entre educação, sociedade e condição humana. A relação entre educação e sociedade tem sido frequente nas pesquisas educacionais brasileiras e está na base da crítica à mercantilização crescente da educação mundial, das reformas educacionais e das políticas educacionais públicas, fazendo-se sentir, nesse âmbito, a força de sociólogos clássicos da educação, como Émile Durkheim e Pierre Bourdieu. Há constituída na pesquisa educacional brasileira uma ampla e consistente tradição da sociologia da educação, que tem impulsionado o debate sobre diferentes temas do vasto campo educacional. 


			Contudo, no que se refere à influência da antropologia filosófica e a respectiva reflexão sobre a condição humana, a situação é bem diferente. Parece ter havido, de parte das pesquisas educacionais, o abandono crescente da investigação sobre a condição humana e de sua importância às teorias educacionais. O referido abandono possui muitas razões que precisam ser melhor investigadas, sendo que entre elas estão, por um lado, a empiricização crescente e desordenada da pesquisa educacional e, por outro, a assimilação apressada de aspectos resultantes da crítica ao humanismo moderno. Tal assimilação resultou na aceitação irrefletida da “morte do sujeito”, tornando tabu a pergunta pela condição humana. Contudo, graças à contribuição de diferentes autores, entre eles Hannah Arendt e o próprio Foucault tardio, o tema da condição humana e sua imbricação com a educação volta a ocupar o centro do debate filosófico e educacional atual. Por isso, tais autores tornam-se importantes não só para revigorar a filosofia da educação, mas também para entabular diálogo interdisciplinar com outros enfoques da educação, como a própria sociologia da educação.


			A tradição clássica da sociologia da educação, representada, entre outros, por Émile Durkheim e Pierre Bourdieu, tem demonstrado com argumentos sólidos que não é possível pensar adequadamente a educação humana sem levar em conta a pergunta pela sociedade e pelas diferentes formas de socialização humana. Segundo essa tradição, a pergunta pelo sentido e o modo como os seres humanos se educam entre si – isto é, a pergunta pela educabilidade humana –, só se deixa problematizar adequadamente quando estiver devidamente vinculada com a pergunta pelos tipos sociais, formas de organização e interações sociais construídas pelos seres humanos. Grande parte da pesquisa educacional brasileira movimenta-se nesse nexo entre educação e sociedade. Isso é importante e necessário, mas não suficiente, porque a pergunta pela relação entre educação e sociedade não esgota a complexidade do fenômeno educacional nem o próprio problema mais amplo da formação humana.


			Há outro nexo – e essa é a hipótese de fundo que cruza todos os capítulos deste livro – que é indispensável para pensar a formação humana, o qual repousa na relação entre educação e condição humana. Isso não é novidade, pois uma leitura atenta da cultura ocidental, especialmente de alguns autores da história da filosofia, revela que a pergunta sobre quem é o ser humano sempre mobilizou diferentes formas de pensamento e ação. Modernamente, Jean-Jacques Rousseau é o caso paradigmático na medida em que faz a compreensão da sociedade depender da própria investigação da condição humana (ROUSSEAU, 1978; DALBOSCO, 2016). Portanto, segundo essa tradição de pensamento, não é possível pensar a formação humana como núcleo da educação sem investigar a ambiguidade que constitui a condição humana. Sendo assim, torna-se limitado e pouco producente planejar políticas educacionais públicas desconsiderando a pergunta sobre quem é o ser humano que habita o mundo plural, tecnológico e global e quais são suas formas de vida. Isso mostra então que a pergunta pela sociedade só faz sentindo quando tensionada adequadamente pela pergunta sobre a condição humana. 


			O livro é constituído por nove capítulos. No primeiro, “Educação em sociedades tradicionais e sociedades complexas: o problema da crise de autoridade”, esquematizo a imbricação entre, por um lado, sociedade fechada e educação tradicional e, por outro, sociedade complexa e pedagogia nova. Tomo como fio condutor a noção de autoridade, mostrando que na sociedade tradicional seu exercício geralmente era feito de modo autoritário e hierárquico. No campo educacional, o exercício autoritário da autoridade concentrava-se na figura do pai, professor e religioso. Com o surgimento da sociedade plural e complexa, movida pela economia global de mercado e impulsionada pela tecnologia digital, esse quadro se altera significativamente, não só aprofundando a crise de autoridade, como requerendo, em algumas situações, sua própria negação. No contexto da sociedade consumista, movida pela globalização digitalizada, a autoridade cede lugar à celebridade. Órfãs de autoridade, as novas gerações elegem o mundo da celebridade como única forma possível de exercício de autoridade. Também comento brevemente, como forma de reação à crise de autoridade na sociedade digital, a posição de três pensadores, Rousseau, Kant e Piaget. Resumo o modo como eles enfrentaram a crise de autoridade de seu tempo, reagindo contra o conceito autoritário de educação sem, contudo, renunciar por completo a própria noção de tradição e o que as gerações mais velhas têm a dizer ao ouvir as mais novas. Esses três autores servem, desse modo, como referência para enfrentar o relativismo radical que domina a cultura contemporânea esclarecida. O primeiro capítulo cumpre a finalidade, dentro da arquitetônica geral do livro, de introduzir a temática e, ao mesmo tempo, pontuar a crise da autoridade como um problema central da educação contemporânea. Escrito bem antes do ressurgimento agressivo e quase incontrolado do conservadorismo autoritário brasileiro da atualidade, o referido capítulo também pode ser tomado como forma de compreensão das origens do autoritarismo cultural brasileiro.2 


			No segundo capítulo, “Espiritualidade e formas urbanas de vida”, investigo o nexo entre formação humana, espiritualidade e sociedades plurais e complexas. Caracterizo, inicialmente, alguns traços gerais do pensamento metafísico, tomando intuitivamente o modelo de Platão da maturidade como referência. Considero como nuclear a tal modelo a distinção entre mundo inteligível e mundo sensível e a posição da ideia do bem no mundo inteligível. Por meio da teoria da participação, Platão faz a ideia do bem residir na interioridade da alma humana, potencializando, desse modo, o ser humano para a busca da perfeição. Platão deriva dessa estrutura metafísica geral sua ideia de educação, tomando-a como processo de fazer brotar de dentro a essência pronta e perfeita que reside na interioridade humana. Na sequência de minha argumentação, procuro mostrar em que sentido essa convicção filosófico-pedagógica de Platão inspira o pensamento teológico cristão posterior, fazendo ecoar alguns de seus traços até os dias atuais. Na segunda parte do capítulo, ocupo-me com a problematização de alguns aspectos da sociedade contemporânea, plural e complexa, considerando as formas urbanas e tecnológicas de vida e o quanto elas põem em questão as referências normativas antigas. Procuro deixar saliente, nesse contexto, que a noção de espiritualidade precisa ser reinventada, problematizando, ao mesmo tempo, ferramentas conceituais que podem ser tomadas como referência para tal reinvenção. O capítulo cumpre a finalidade, do ponto de vista sistemático, de mostrar a importância da espiritualidade ética para pensar o nexo tripartite entre sociedade, condição humana e educação. Ou seja, em termos foucaultianos, a tensão entre governo de si e governo dos outros, como núcleo da formação ética do si mesmo, é referência indispensável para investigar a imbricação entre condição humana, processo formativo e constituição social.


			No terceiro capítulo, “Formação humana e sociedade digital”, problematizo em que sentido aspectos da noção iluminista clássica de formação humana ainda podem ser atuais para enfrentar problemas educacionais que nascem com a sociedade digital. Esquematizo, primeiramente, duas posições extremas, uma a favor e outra contra a tecnologia digital. Enquanto o populismo tecnófilo defende visão extremamente positiva, os tecnófobos consideram que a disseminação gigantesca e rápida da tecnologia digital, acompanhada pelo uso desregrado dos dispositivos digitais, provoca a corrupção da inteligência humana, impulsionando a massificação das atividades culturais. Reconstruo, na sequência, a ideia iluminista de educação recorrendo especialmente ao pensamento de Rousseau e Kant. Do Émile de Rousseau retenho a noção de educação como relação tensional entre conduzir e deixar acontecer. Afirmo, na sequência, que Kant reinterpreta tal relação em Sobre a Pedagogia, concebendo-a como tensão entre coerção e liberdade. Essas duas noções embasam minha definição geral de educação como diálogo vivo e conflitivo entre gerações e, mais precisamente, como responsabilidade educativa das gerações mais velhas para com as mais novas. Por fim, tomando como referência os resultados obtidos nos dois momentos anteriores, procuro refletir, no terceiro momento, sobre os impactos da tecnologia digital no âmbito da educação formal, reportando-me especialmente ao mundo escolar. Destaco aí aspectos positivos e negativos, concentrando-me em analisar os riscos a serem evitados, quando o manuseio dos dispositivos digitais é feito de maneira frenética e irrefletida. A argumentação desenvolvida no capítulo permite concluir que, considerando a complexidade da tecnologia digital e o modo como ela toma parte intensamente das formas contemporâneas de vida, não se trata simplesmente de ser a favor ou contra ela, mas de pensar maneiras adequadas de inseri-la no contexto pedagógico. Por fim, o capítulo cumpre a finalidade de mostrar o quanto é indispensável a interpretação apropriativa da tradição filosófico-pedagógica para problematizar os problemas educacionais surgidos com a tecnologia digital. 


			No quarto capítulo, “Educação e formas de conhecimento: do inatismo antigo (Platão) e da educação natural moderna (Rousseau)”, investigo a relação entre educação e formas de conhecimento. Platão e Rousseau são dois grandes pensadores que no bojo de suas ideias filosóficas esboçam duas potentes teorias educacionais, as quais influenciam decisivamente o desenvolvimento da tradição pedagógica ocidental. Considerando isso, busco esclarecer em que sentido certa noção epistemológica de educação influencia na relação entre educador e educando, mais precisamente na maneira como o educador concebe o modo como o educando aprende. Analiso, como caso ilustrativo, o modelo inatista antigo, que tem sua referência maior no Menão de Platão e, modernamente, o modelo da educação natural, desenvolvido por Jean-Jacques Rousseau no Émile. Procuro justificar a hipótese de que a educação natural, ao basear-se na experiência e nos sentidos da criança e na educação pelas coisas, representa uma objeção consistente ao modelo inatista clássico. Além disso, por se opor à educação tradicional alicerçada no verbalismo autoritário e por defender uma educação baseada na experiência, respeitando o mundo (cognitivo, afetivo e moral) da criança, a educação natural de Rousseau abre as portas para os métodos ativos posteriores, lançando as bases das pedagogias críticas. Desse modo, seu projeto de educação natural já pode ser visto, ainda no início da Modernidade, como uma forma de crítica “pós-metafísica” ao inatismo metafísico antigo e à concepção de educação que lhe é correspondente. Do ponto de vista sistemático, o capítulo cumpre a finalidade de mostrar, no caso de Platão, o vínculo estreito entre metafísica, epistemologia e educação, ou seja, de que a teoria da educação está profundamente vinculada à teoria do conhecimento, a qual, por sua vez, depende de pressuposições metafísicas de fundo. No caso de Rousseau, põe-se o modo como procura pensar o processo formativo educacional humano fora do âmbito da metafísica objetualista (realismo platônico), baseada na hierarquização do ser. Por isso, sua ideia de formação humana baseada na perfectibilidade da condição humana torna-se uma referência importante para pensar o aspecto ético da formação da vontade democrática.


			No quinto capítulo, “Formas de reconhecimento e força intersubjetiva do grupo”, considerando formas de vida contemporâneas cada vez mais individualistas, procuro justificar a intersubjetividade do grupo como possibilidade de formação humana na perspectiva solidária e cooperativa. Abordo, primeiramente, o reconhecimento como força motriz principal da formação de grupo, deixando claro que é por meio da relação recíproca alcançada no grupo social que o ser humano confirma ou põe em questão valores referidos à formação de sua individualidade, como autoconfiança, autorrespeito e autoestima. Na sequência, reconstruo traços da idealização
metódica de grupo delineada por Axel Honneth com base na noção de objeto transicional de Donald Winnicott. Procuro deixar claro o quanto Honneth se favorece dessa idealização para justificar sua própria teoria do reconhecimento recíproco. Por fim, na última parte do capítulo, faço um ingresso pontual em um pequeno texto de Piaget, escrito ainda na metade dos anos trinta do século passado. O recurso a Piaget serve-me duplamente: por um lado, para dar concretude pedagógica às convicções honnethianas sobre a idealização metódica do grupo e, por outro, para exemplificar como o relacionamento cooperativo e solidário entre os pares da mesma idade é indispensável para o desenvolvimento cognitivo e moral da criança. 
O jovem Piaget está convencido sobre o papel da convivência recíproca no grupo para o desenvolvimento humano da capacidade de julgar: o grupo é o esteio da formação do pensamento (inteligência). Em comparação com os resultados obtidos no capítulo anterior, o capítulo quinto avança no sentido de pensar o processo formativo educacional humano em um contexto definidamente pós-metafísico, o qual ainda não o era na época de Rousseau. Fica estabelecido, como conclusão geral do capítulo, que a intersubjetividade do grupo é um traço principal da educação em tempos pós-metafísicos, sendo apropriada para formas plurais e democráticas de vida e, por isso, contrapostas ao individualismo contemporâneo e o autoritarismo obscurantista que o sustenta.


			No sexto capítulo, “Patologia da repugnância e respeito pela diferença”, trato de um problema especificamente antropológico, constitutivo da condição humana. Refiro-me à fragilidade do ser humano, a qual, dependendo da forma como for enfrentada, pode tornar-se força construtiva ou destrutiva. Apoiando-me em Martha Nussbaum, procuro investigar a ambiguidade da condição humana, compreendendo-a como tensão entre força vital que impele o ser humano para frente e a fragilidade que o freia, puxando-o para traz. Dessa tensão emerge o sentimento de repugnância, o qual, ao conduzir ao preconceito e à discriminação, representa a dimensão destrutiva da condição humana. Também procuro mostrar, brevemente, que a antropologia filosófica de Nussbaum, além de ter a herança freudiana clara, lança raiz no Iluminismo moderno, especialmente no pensamento de Rousseau e Kant. De qualquer sorte, e esta é a conclusão geral do capítulo, a melhor compreensão da ambiguidade da condição humana e o enfrentamento formativo moral da patologia da repugnância tornam-se indispensáveis para construir formas democráticas e plurais de vida. O sexto capítulo, assim como o seguinte, cumpre papel importante na arquitetônica do livro, sobretudo na confirmação da hipótese geral que estrutura os capítulos, na medida em que deixa claro como a reflexão sobre a condição humana está profundamente entrelaçada com a investigação sobre a sociedade, definindo também, em certo sentido, a própria ideia de educação. Em síntese, com a reflexão sobre o fenômeno humano da patologia da repugnância, pretendo deixar claro o quanto sociedade, condição humana e educação se implicam mutuamente.


			No sétimo capítulo, “Ambiguidade do amor-próprio e formação virtuosa da vontade”, investigo o problema da condição humana em Rousseau, buscando compreendê-la por meio da relação tensional entre amor de si e amor-próprio. O sentimento do amor por si mesmo, constituído duplamente pelo amor de si e pelo amor-próprio, é tomado como núcleo da pergunta sobre “quem é o ser humano?” Reconstruo, inicialmente, duas interpretações standard sobre o tema: a posição de Iring Fetscher, intérprete alemão de Rousseau, o qual destaca somente a variante negativa do amor-próprio, e a interpretação recente de Frederick Neuhouser, pensador americano que atribui ao amor-próprio também a força construtiva. Se a possibilidade de paixões odientas e irascíveis é inerente à condição humana, tal condição também pode ser dominada por paixões termas e amorosas. Argumento, ainda, que embora nem tudo se decida no âmbito educacional, o tipo de educação oferecido na infância cobra importância capital na futura formação moral do adulto e, por conseguinte, no modo como constrói seus laços sociais. A educação pode, por um lado, estimular um modo de ação baseado mais em paixões maldosas, odientas e irascíveis; por outro, em paixões amorosas e solidárias. Esse capítulo ocupa lugar paradigmático na arquitetônica geral do livro porque, tomando a filosofia antropológica de Rousseau como referência, confirma a hipótese da imbricação profunda entre condição humana e teoria educacional. Mais precisamente, o pensamento de Rousseau deixa claro o quanto a formação moral do ser humano depende da compreensão da ambiguidade do amor-próprio e, também, o quanto a formação virtuosa da vontade é indispensável para enfrentar a maldade das paixões humanas, conduzida pelo ódio, inveja e raiva. 


			Os dois últimos capítulos tratam de problemas educacionais mais concretos, que dizem respeito à ideia e finalidade da universidade contemporânea. No oitavo capítulo, “Educação superior e os desafios da formação para a cidadania democrática”, parto do diagnóstico de que tendências mundiais da educação superior apontam para a redução cada vez maior do espaço dedicado às humanidades. Tal redução ocorre em nome do aumento da educação especializada, de cunho tecnicista, que invade o currículo dos cursos superiores. Considerando isso, procuro alinhavar, brevemente, alguns traços gerais da crescente profissionalização especializada e, simultaneamente, do encurtamento da formação cultural mais ampla (Bildung). Em seguida, reconstruo algumas das características que constituem as três dimensões da cidadania democrática: o pensamento crítico, a cidadania universal e a capacidade imaginativa. Enquanto ancoro o pensamento crítico na tradição socrática e a cidadania universal no ideal cosmopolita de Kant, recorro à literatura e à arte em geral para exemplificar formas de imaginação criativa. Meu percurso deixa-se inspirar de perto, como o próprio leitor poderá logo constatar, pelas reflexões desenvolvidas por Martha Nussbaum (2005; 2006; 2010). Em síntese, com a reconstrução das três dimensões acima referidas, busco deixar claro por que a perspectiva das humanidades, representada em geral pelas artes, letras, direito e filosofia, é indispensável às formas democráticas de vida. Tal indispensabilidade fortalece a tese de que se a democracia, enquanto forma de vida, ainda é o principal caminho de enfrentamento dos problemas humanos e sociais atuais, ela (a democracia) só pode sê-lo na medida em que continuar dialogando, crítica e teimosamente, com as humanidades, pois é de tal diálogo que ela extrai o substrato moral e político indispensável para seu fortalecimento. Considerando que compete às humanidades, embora não somente a elas, a reflexão sistemática sobre a condição humana, a sociedade e a própria educação, então o capítulo insere-se na arquitetônica geral do livro na medida em que auxilia o esclarecimento da dependência recíproca entre teoria social, antropológica e educativa. Também avança, em relação aos outros capítulos, mostrando a importância de tal dependência para pensar a formação do espírito plural e democrático. Isso significa dizer, em outros termos, que teorias da democracia dependem de teorias educacionais ancoradas na reflexão sobre a ambiguidade da condição humana. É a reflexão desse nexo tripartite que permite compreender melhor a problemática que constitui a relação entre formação humana e educação.


			No nono e último capítulo, “Universidade e formação profissional alargada: porque ainda humanidades”, trato de alguns desafios postos à universidade do século XXI. Tomo como referência o risco que lhe é inerente, na atualidade, de ser profundamente transformada segundo o modelo do empreendedorismo empresarial, adotando como finalidade maior a maximização do lucro. Ao assumir tal postura, o ensino superior é impulsionado a reduzir a presença das humanidades nos currículos de seus cursos, querendo mantê-la somente a distância. Para fugir da defesa meramente corporativista da presença das disciplinas humanas nos cursos superiores, argumento, no primeiro momento do capítulo, a favor da tese que a melhor defesa das humanidades repousa na formação intelectual e pedagógica dos professores. No segundo momento, baseando-me em Martha Nussbaum (2005 e 2010) e Reinhardt Brandt (2011), ofereço breve diagnóstico da situação da universidade americana e alemã para confirmar a tendência mundial tecnicista que toma conta do ensino superior. Por fim, no terceiro momento, tendo como base a ideia da universidade como espaço livre da produção e socialização do conhecimento, volto-me para a noção de ensino, tomando-a especificamente pela ótica pedagógica. Interessa-me aqui a questão de como tornar a sala de aula presencial um ambiente pedagógico, isto é, como espaço de relação formativa entre professor e aluno. Para justificar esse papel atribuído à sala de aula, retomo brevemente a significação clássica de aula e foco no sentido insubstituível que a relação pedagógica presencial possui para a formação profissional e humana ampla e de qualidade. De questões macro e gerais tratadas nos outros capítulos, encontro-me aqui, no capítulo derradeiro do livro, refletindo sobre questões micro, especificamente referidas ao processo formativo educacional humano que ocorre na relação pedagógica entre professor e aluno em sala de aula. O último capítulo assume, em certo sentido, um aspecto metodológico importante, na arquitetônica geral do livro, porque procura mostrar a dependência recíproca entre o cotidiano educativo do ser humano e questões formativas mais amplas. Isto é, não é possível pensar de maneira coerente o processo formativo educacional humano sem considerar a relação formativa entre educador e educando e, do mesmo modo, não se pode pensar tal relação sem a referência à ambiguidade da condição humana e sua inserção na tessitura social.


			Por fim, considerando que o trabalho é de natureza eminentemente bibliográfica, cabe uma consideração sobre o procedimento metodológico adotado. Assumi, para tratar dos textos e autores escolhidos, o procedimento hermenêutico, o qual não deve ser confundido nem com o procedimento analítico nem com o meramente descritivo. Entendo por procedimento hermenêutico, nesse contexto, a relação interpretativa que se estabelece entre o investigador e o texto investigado.3 Sob esse aspecto, considero dois passos indispensáveis: o primeiro consiste em entregar-se ao texto, escutando o que ele tem a dizer e deixando-se impregnar pelo processo de estranhamento que ele causa. Trata-se de evitar, nesse sentido, o procedimento de simplesmente impor ao texto algo estabelecido previamente, ou seja, de querer fazê-lo responder somente às inquietações do investigador (leitor). O segundo passo, decorrente do primeiro, refere-se à necessidade que o investigador possui, orientando-se pela escuta, de colocar questões ao texto, fazendo-o respondê-las. Segundo Hans-Georg Flickinger: “É o próprio texto que nos leva a colocar-lhe perguntas adequadas, que conseguem abri-lo à nossa compreensão. Por isso mesmo, a pergunta adequada é mais importante e difícil do que a resposta certa.” (FLICKINGER, 2010, p. 36).


			Esses dois passos contêm o núcleo hermenêutico do que entendo por interpretação apropriativa do texto investigado: o processo inicial do investigador de se deixar estranhar pelo sentido do texto e, simultaneamente, a irrupção autônoma do investigador, na medida em que provoca o texto a responder às perguntas postas pelo leitor. Nesse sentido, concebo a pergunta como aspecto estruturante não só da relação entre investigador e texto, como também da própria arquitetônica geral do livro que ora o leitor tem em mãos.4


			Harold Bloom (1993) interpretou essa relação tensional entre leitor e texto no âmbito da literatura clássica, expondo de maneira surpreendente e original o sentimento do leitor diante do texto literário clássico. O que ele expressa pode servir também de referência para o leitor que se depara com o texto filosófico ou pedagógico clássico. Segundo ele, o leitor vê-se duplamente influenciado, pela “angústia da influência” e pela “desleitura”. Com a primeira, Bloom quer mostrar o efeito hipnotizador que a força de uma grande obra literária exerce sobre o leitor, levando-o a reconhecer a profundidade do problema (e do tema) abordado pelo autor. O leitor se sente, em um primeiro momento, como se tivesse sido nocauteado pelo autor. Nesse sentido, o texto clássico desconcerta o leitor, desacomodando-o e provocando nele um profundo processo de estranhamento em relação às suas próprias certezas iniciais. 


			Contudo, uma vez tendo se reerguido do nocaute, o leitor contra-ataca, sendo sua resposta justamente a “desleitura”. Mas somente o leitor forte e paciencioso consegue fazê-la. Se for apressado e menosprezar a força do texto, não consegue se levantar do nocaute sofrido ou, na pior das hipóteses, sente-se como se não tivesse sido nocauteado. Sua tendência é abandonar o texto na primeira leitura e procurar uma literatura mais palatável, que atenda mais rapidamente seus interesses imediatos. Ora, a “desleitura” é resultado da fortaleza do leitor; ela representa, por isso, sua capacidade interrogativa e sua vontade de querer superar o autor, buscando ir além do sentido do próprio texto. Mas, por ser paciencioso e inteligente, o leitor forte sabe que a maneira de superar dignamente o texto é respeitá-lo, antes de tudo. Desse modo, um leitor forte com sua postura de “desleitura” representa o tipo ideal de qualquer investigador que se reporta à tradição clássica para compreender a atualidade e a si mesmo, enquanto sujeito que interroga a atualidade. Esse perfil de leitor torna-se, sem dúvida, um dispositivo importante para transformar o professor em um líder intelectual e um condutor ético formativo das novas gerações de alunos.


			A elaboração de cada um desses capítulos e sua organização no formato de livro sempre contou com o apoio de muitas pessoas e instituições, as quais nomino na sequência. Agradeço, primeiramente, ao CNPq pelo financiamento da Bolsa Produtividade em Pesquisa e à UPF pelo financiamento de horas de pesquisa. Agradeço ainda às universidades que se encontram devidamente citadas no final, onde registro a origem dos capítulos, nas quais tive a oportunidade de proferir, por meio de convites, conferências que precederam a redação final do livro. O trabalho também é resultado de minha participação em dois convênios internacionais, um com a Universidade de Kassel (Alemanha), e o outro com a UNICAMP (Campinas-Brasil) e a UNCPBA (Tandil-Argentina). Não poderia deixar de agradecer, nesse contexto, aos professores Amarildo Luiz Trevisan, Hans-Georg Flickinger, José Pedro Boufleur, Margarita Sgró, Nadja Hermann e Pedro Goergen pela incansável parceria intelectual. Por fim, agradeço aos membros do grupo de pesquisa Formação Humana e Exercício de Si e do Núcleo de Pesquisa em Filosofia e Educação (NUPEFE), especialmente a todos os meus orientandos de iniciação científica, mestrado, doutorado e pós-doutorado, pelo estímulo intelectual e pela presença formativa constante. 


			Passo Fundo, Março de 2021.


			Claudio A. Dalbosco
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			EDUCAÇÃO EM SOCIEDADES TRADICIONAIS E SOCIEDADES COMPLEXAS: O PROBLEMA DA CRISE DE AUTORIDADE


			Introdução


			O ser humano é constituído por processos formativo-educacionais, os quais não se interrompem nem com sua morte, pois a educação passa de geração para geração. Alguns pensadores, como é o caso de Jean-Jacques Rousseau e Immanuel Kant, veem na educação a possibilidade de o ser humano abandonar sua selvageria e tornar-se civilizado. Para Rousseau, sendo o ser humano capaz de se aperfeiçoar, ele se torna um ser educável; se a perfectibilidade (perfectibilité) conduz à educabilidade, esta, por sua vez, está na base da cultura e da própria sociabilidade humana. Para Kant, a educação, ou mais precisamente, a formação (Bildung), marca a passagem da animalidade à moralidade, a qual representa o estado mais elevado do ser humano. O nível da moralidade, difícil de ser alcançado, representa a condição na qual o ser humano toma seu semelhante como fim em si mesmo e jamais como meio. Ou seja, adotando o ponto de vista moral, o ser humano é levado a considerar o outro com respeito e dignidade.


			Como se pode observar, segundo a avaliação desses dois pensadores do Iluminismo moderno, processos formativo-educacionais são constitutivos da condição humana e de sua sociabilidade, pois sem eles a humanidade não alcançaria a moralidade. Nesse sentido, sem educação o ser humano viveria apenas em seu estado de rudeza, preocupado apenas com sua autoconservação, tornando-se indiferente ao seu semelhante. Rousseau e Kant são unânimes em acreditar que a maldade é inerente à sociabilidade humana: o primeiro trata do aspecto envenenado e perverso do amor-próprio; Kant, da sociabilidade insociável da condição humana. Para fazer frente a essa maldade humana revestida social e politicamente, ambos apostam firmemente na educação do ser humano (ROUSSEAU, 1992; KANT, 2002).
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